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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, EXCETO TIC

[TAMBÉM APLICÁVEL PARA CONTRATAÇÃO INTEGRADA E SEMI-INTEGRADA]
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
CAMPUS SÃO CARLOS

(Processo Administrativo n° 23315.000832.2026-25)
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de [obras] OU [serviços] [de engenharia] [contínuos] de [operação, controle efiscalização de portaria], [a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra], nostermos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
GRU
PO

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA
QUA
NT

VALOR
MENSAL
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ANUAL

ESTIMADO

1 1

02 porteiros de 40 horas
semanais* (CBO 5174-
10); de segunda a sexta-
feira, das 6h30 às 14h30,
e aos sábados, das 7h às
12h (porteiro 1) e das 11h
às 16h (porteiro 2)**, com
dedicação exclusiva de
mão de obra.

8729 Posto/mês 02 R$ 12.399,40 R$ 148.792,80
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2
02 porteiros de 40 horas
semanais* (CBO 5174-
10); de segunda a sexta-
feira, das 14h15 às
23h15**, com dedicação
exclusiva de mão de
obra.

8729 Posto/mês 02 R$ 12.567,02 R$ 150.804,24

Valor Total R$ 299.597,04

*a indicação da carga horária de 40 horas semanais é determinada pela Instrução NormativaSEGES/MGI nº 148, de 13 de abril de 2026, que ampliou a redução da carga horária semanal para 40horas dos serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra no âmbito daadministração pública federal direta, autárquica e fundacional, sem redução salarial (a remuneraçãopermanecem a mesma da jornada de 44 horas semanais conforme proventos previsto em convençãocoletiva da categoria).
**os horários indicados podem sofrer alterações conforme necessidade da Administração, mantendo-se acarga horária semanal de 40 horas.

1.1.1.Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)participante(s).
Órgão Gerenciador:
item DESCRIÇÃO/ESPECIF. UNIDADE

DE
MEDIDA

REQUISIÇÃO
MÍNIMA

REQUISIÇÃO
Máxima

Quantidade
total

Órgão Participante:
Item DESCRIÇÃO/ESPECIF. UNIDADE

DE
MEDIDA

REQUISIÇÃO
MÍNIMA

REQUISIÇÃO
Máxima

Quantidade
total

Órgão Participante:
Item DESCRIÇÃO/ESPECIF. UNIDADE

DE
MEDIDA

REQUISIÇÃO
MÍNIMA

REQUISIÇÃO
Máxima

Quantidade
total

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
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1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar.
OU

1.3. O objeto da contratação tem a natureza de [obra] OU [serviços especiais] OU [serviços especiaisde engenharia], conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

OU
1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de serviço essencial para ofuncionamento das atividades da instituição, conforme consta no item XI, da Portaria IFSP 8.628/2025-IFSP,sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade de estabilidade na prestação doserviço e a possibilidade de ganhos de eficiência administrativa OU [o Estudo Técnico Preliminar] OU [ostermos da Nota Técnica .../...];
Prazo de vigência
1.6. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicialda vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) emissão da Ordem deServiço, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU
1.8. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a um ano da ocorrência daemergência ou calamidade] contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], improrrogável, na formado art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.
1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras queserão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicoespecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], conforme detalhamentoa seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000015/2026;II) Data de publicação no PNCP: 13/05/2025;III) Id do item no PCA: 78;IV) Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DEPESSOAL;V) Identificador da Futura Contratação: 158330-14/2026;
OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta dasinformações básicas desse Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem seratendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Em atendimento ao Decreto nº 7.746/2012, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010 e àPolítica de Logística Sustentável do IFSP, deverão ser adotadas as seguintes práticas sustentáveis:
I – utilização de lanternas com bateria recarregável de lítio, evitando o descarte frequente de pilhasdescartáveis;
II – adoção de uniformes duráveis e de qualidade, com comprovação de destinação adequada dosuniformes inservíveis (logística reversa), de forma a evitar risco de uso indevido e descarte inadequadoem lixo comum;
III – descarte ambientalmente adequado de baterias, pilhas e demais resíduos eletrônicos, emconformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e com as diretrizes doIFSP;
IV – preferência por materiais de escritório reciclados ou recicláveis, quando aplicável;
V – adoção de práticas de economia de energia nas áreas de vigilância, especialmente à noite, medianteuso racional de iluminação;

4.1.2 Além dos critérios de sustentabilidade citados acima, a contratada deverá:
I – promover práticas de economia de energia e redução de resíduos na execução dos serviços;
II – oferecer cursos regulares sobre práticas socioambientais e segurança do trabalho aos seusfuncionários;
III – garantir que todos os seus funcionários estejam em conformidade com as normas trabalhistas e desegurança do trabalho, incluindo fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quandoaplicável;
IV – comprovar, quando solicitado, a destinação ambientalmente adequada de resíduos gerados pelaexecução contratual.

Indicação de marcas ou modelos
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) oumodelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...).Item excluído por não se aplicar à contratação
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, aAdministração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1 [...];
4.3.2 [...]; e
4.3.3 [...].Item excluído por não se aplicar à contratação

Da exigência de carta de solidariedade
4.4. Não será exigida carta de solidariedade, visto não ser aplicável a esta contratação. Em caso defornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente classificado em
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primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida pelofabricante, que assegure a execução do contrato.
Subcontratação
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU
4.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de XX% (xxxxx por cento) do valor totaldo contrato, nas seguintes condições:
4.7. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.7.1 [...];
4.7.2 [...]; e
4.7.3 [...].

4.8. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
4.8.1 [...];
4.8.2 [...]; e
4.8.3 [...].

4.9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pelaperfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades dosubcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçõescontratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.10. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se osubcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.11. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica dosubcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.12. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiveremvínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ouentidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou porafinidade, até o terceiro grau.
4.13. Em se tratando de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, oContratado terá responsabilidade solidária por atos e omissões do subcontratado que resultem emdescumprimento da legislação trabalhista (art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 12.174, de 2024).
Garantia da contratação
4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU
4.15. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual,podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiançabancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual dacontratação.
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4.15.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedorcuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalenteà diferença entre este último e o valor da proposta.
4.16. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, atéa data de assinatura do contrato. 

4.16.1 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague oprêmio nas datas convencionadas. 
4.16.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura docontrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
4.16.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência docontrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
4.16.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou deaniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fiquedescoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
4.16.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro degarantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovantede prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiançabancária ou títulos de capitalização.

4.17. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá serefetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
4.18. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a formaescritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo BancoCentral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
4.19. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçãofinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressarenúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
4.20. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamentoúnico, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades decapitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.20.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condiçõesgerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).
4.21. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, opagamento de: 

4.21.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento dasdemais obrigações nele previstas; 
4.21.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
4.21.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nãoadimplidas pelo Contratado, quando se tratar de serviços contínuos com regime de dedicação exclusivade mão de obra. 
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4.22. Nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a apólicedo seguro-garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento direto ao empregado dasverbas devidas em razão da inadimplência do Contratado.
4.22.1 Nos casos referidos no item anterior, o pagamento direto não pode estar condicionado aotrânsito em julgado de decisão judicial, sendo suficiente decisão definitiva em processo administrativo,que apure o montante devido.

4.23. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá serajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado dadata de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetrosutilizados quando da contratação. 
4.24. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratadoficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício daexecução ou o adimplemento pela Administração. 
4.25. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, oContratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis porigual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 
4.26. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.26.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratantequanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.26.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência daapólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fatoque justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contratode seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.27. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação deimportâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização,acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriutodas as cláusulas do contrato. 
4.27.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação daSusep.
4.27.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término davigência da apólice. 

4.28. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçãopor culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.28.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantiasomente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisóriasdecorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês apóso encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbastrabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação querege a matéria;
4.28.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregadosserão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contratode trabalho;
4.28.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a AdministraçãoContratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
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vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisóriasou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.
4.29. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista nesteTermo de Referência.
4.30. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com oobjetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
4.31. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista nesteTermo de Referência.
Vistoria
4.32. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU
4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento plenodas condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito derealização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,das XX horas às XX horas.mediante agendamento prévio através do e-mail clt.scl@ifsp.edu.br. Porém, suarealização não será exigência para participação no certame.
4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamenteidentificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovandosua habilitação para a realização da vistoria.

4.35.1 [As vistorias serão agendadas exclusivamente pelo e-mail: clt.scl@ifsp.edu.br];
4.35.2 ... [incluir outras instruções sobre vistoria].

4.36. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada peloseu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contrataçãoconforme modelo disponível no Anexo VI do Edital.
4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento dasinstalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendoo Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Instalação de escritório
4.38. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que o fornecedorpossua ou venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, em um raio de até 250 km dacidade de São Carlos/SP, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, pelas razões constantes do Estudo TécnicoPreliminar. A Contratada deve apresentar declaração conforme modelo disponível no Anexo XII.
Margem de Preferência
4.39. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência ............. [normal] OU [adicional]de ........ %, prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... daComissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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5.1.1 Início da execução do objeto: XX dias [da assinatura do contrato] OU [a partir da dataestipulada em da emissão da ordem de serviço, que será emitida após a assinatura do contrato].
5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência eperiodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar nas dependências da CONTRATANTE o quantitativomínimo de 2 (dois) porteiros fixos em cada um dos postos de trabalho indicados abaixo (Posto 1 ePosto 2), ou seja:
5.1.2.1.1. POSTO 1 (GUARITA 1 E 2): Composto por 2 (dois) porteiros residentes (fixo), comjornada de 40 horas semanais (CBO 5174-10), com intrajornada* e horário de trabalho no períodomanhã/tarde, conforme abaixo:

De segunda a sexta-feira: das 6h30 às 14h30 - com 1 hora de refeição (portarias 1 e 2); esábados: das 7h30 às 12h30 (porteiro da guarita 1) e das 12h às 17h (porteiro da guarita 2).
5.1.2.1.2. POSTO 2 (GUARITA 1 E 2): Composto por 2 (dois) porteiros residentes (fixo), comjornada de 40 horas semanais (CBO 5174-10), com intrajornada* e horário de trabalho no períodotarde/noite (com adicional noturno), conforme abaixo:

De segunda a sexta-feira: das 14h15 às 23h15 - com 1 hora de refeição (portarias 1 e 2).
5.1.2.2. O posto intrajornada* se refere à necessidade de os postos serem cobertos nosperíodos de intrajornada (almoço e jantar), de segunda a sexta-feira, por porteiros (almocista ejantista) da empresa contratada, sendo estes do quadro da empresa e sem dedicação exclusivado contrato.

5.1.2.2.1. Nos períodos de intrajornada (almoço e jantar) os postos de serviço deverão sercobertos por porteiros (almocista e jantista) da empresa contratada, sendo estes do quadro daempresa e sem dedicação exclusiva do contrato. Em hipótese alguma poderá ocorrer situações depostos descobertos;
5.1.2.2.2. 8.4.2.1. O custo com almocista e jantista para cobertura do intervalo intrajornada dosporteiros deverá estar previsto no item 4.2 da Planilha de Custos.
5.1.2.2.3. 8.4.2.2 A CONTRATADA deverá atentar-se e responsabilizar-se pelo cumprimentodo Descanso Semanal Remunerado (DSR) e demais obrigações trabalhistas, sociais,previdenciárias, tributárias e as demais obrigações previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

5.1.3 Para o cálculo do número recomendado de porteiros foram considerados os históricos deocorrências diárias e análise obtidas em contratações anteriores pelo campus;
5.1.4 A jornada padrão de trabalho é de 8 horas diárias, num total de 40 horas semanais, conformeo Art. 2º da Instrução Normativa SEGES/MGI Nº 148, de 13 de abril de 2026. Não deve haver redução dosproventos estipulados em CCT para a carga horária de 44 horas semanais. A redução implica somente nacarga horária de trabalho semanal, mas mantém todos os benefícios da jornada de 44 horas semanais,sem pagamento proporcional;
5.1.5 A CONTRATADA deverá empregar funcionários que apresentem, no mínimo, o grau deescolaridade correspondente ao Ensino Fundamental completo, com boa capacidade de leitura, escrita einterpretação de textos, como normas e manuais de utilização de equipamentos utilizados para a execuçãodo serviço. Tal exigência visa garantir a segurança dos funcionários e usuários da comunidade acadêmico-administrativa.
5.1.6 O disposto na subcláusula anterior não se aplica aos casos nos quais estejam previstasdisposições em contrário estejam previstas disposições em contrário, ou seja, em que haja exigência da
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obrigatoriedade da oferta de treinamento ou curso de capacitação, atualização, aperfeiçoamento e afinsdisposto em acordos, convenções cole vas de trabalho, legislação e normas vigentes. Nessa hipótese, aCONTRATADA a será a única responsável por todos esses custos, não cabendo quaisquer ônusadicionais à CONTRATANTE;
5.1.7 Os funcionários só poderão iniciar suas atividades laborativas após as carteiras e contratosde trabalho estejam devidamente regularizados;
5.1.8 Após o início da execução contratual, caberá à CONTRATADA apresentar os seguintesestudos:

5.1.8.1. No prazo de até 30 (trinta) dias prazo de até 30 (trinta) dias contados do início da prestaçãode serviço e renovar sempre que necessário, conforme legislação pertinente:
5.1.8.1.1. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e/ou Programa deGerenciamento de Riscos - PGR;
5.1.8.1.2. Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto(Elaboração e Implementação).

5.1.8.2. Os custos relacionados a emissão do Laudos, bem como quaisquer outros exigidos por leiem prol da Segurança e Saúde do Trabalho serão única e exclusivamente da Contratada, não cabendoqualquer ônus à CONTRATANTE
5.1.9 Em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviçoda CONTRATANTE deve ser substituído no prazo de até 02 (duas) horas, devendo a CONTRATADAidentificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.
5.1.10 Cronograma de realização dos serviços: [...];
5.1.11 Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: [Instituto Federal de Educação, Ciência eTecnologia de São Paulo, Campus São Carlos, situado à Estrada Municipal Paulo Eduardo de Almeida Prado,km 01, s/n, Jardim Guanabara, São Carlos/SP, CEP 13565-820.];
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda a sexta-feira, das 06h30 às 23h15, aossábados, das 7h às 16h, ou conforme a necessidade do campus, limitada à carga horária semanal de 40horas. O horário será definido pela equipe de fiscalização do contrato, sujeito à alterações de acordo com ointeresse da Administração. Excepcionalmente, pode haver a necessidade de trabalho aos domingos, emcircunstâncias esporádicas do Campus São Carlos (realização de aulas, aplicação de provas e processosseletivos ou eventos de qualquer natureza), dentro do horário de funcionamento do Campus) e desde querespeitadas as leis, normas, acordos e/ou convenções coletivas de trabalho vigentes e quando solicitadopreviamente pela equipe de fiscalização do contrato.

5.3.1 Eventualmente, os horários de trabalho desempenhados pelos profissionais empregadospela CONTRATADA poderão ser alterados durante a vigência contratual, mediante prévia solicitação daCONTRATANTE ao preposto da CONTRATADA, sob a condição de que haja cobertura dos postos detrabalho, e desde que respeitadas as leis, normas, acordos e/ou convenções coletivas de trabalhovigentes.
Rotinas a serem cumpridas

5.3.2 A execução contratual observará as rotinas e obrigações [abaixo] / [em anexo:, que serãoexecutadas conforme orientações da equipe de fiscalização e com a frequência determinada a seguir:
5.3.2.1. Assumir o posto devidamente uniformizados e asseados;
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5.3.2.2. Observar as normas internas do IFSP bem como do Serviço Público Federal, além daslegislações pertinentes;
5.3.2.3. Manter-se no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atenderchamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados pela Administração;
5.3.2.4. Manter afixado no posto, em local visível, os números dos telefones de emergência da PolíciaMilitar 190, do Corpo de Bombeiros 193, da Delegacia da Região, acionando-os quando necessário,bem como dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para omelhor desempenho das atividades;
5.3.2.5. Executar serviços de recepção e triagem na portaria;
5.3.2.6. Receber correspondências e pequenos volumes endereçados ao campus, notificar eprotocolar redirecionando-as aos servidores/setores internos para demais trâmites;
5.3.2.7. Manter sigilo de informações, que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso dedescumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e aplicação das açõescabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;
5.3.2.8. Não utilizar aparelho celular pessoal nas dependências da CONTRATADA, salvo em casoinerente à atribuição de suas funções;
5.3.2.9. Não utilizar de equipamentos eletrônicos de entretenimento durante o expediente;
5.3.2.10. Operar rádio, interfones e sistema telefônico (ramal);
5.3.2.11. Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive eletrônicos;
5.3.2.12. Controlar o acesso de indivíduos nas dependências do campus. Para servidores e alunos,com o devido crachá de identificação e vínculo institucional. Para as demais pessoas, com documentode identificação válido com foto, de acordo com o dispões a Lei nº 9.453/1997;
5.3.2.13. Dar atenção especial ao registro de entrada e saída de alunos menores de 18 anos;
5.3.2.14. Controlar, através de lista de verificação fornecida pela Administração, a entrada e saída dosveículos oficiais do IFSP, assim como registrar a entrada e saída de veículos não oficiais nasinstalações do IFSP/SCL, mantendo os portões sempre fechados;
5.3.2.15. Orientar o deslocamento de pessoas e veículos na dependência do campus;
5.3.2.16. Contatar proprietários de veículos irregularmente estacionados;
5.3.2.17. Não permitir a saída de qualquer material, móvel ou equipamento, sem prévia autorização daAdministração, registrando sempre todas as saídas em documento próprio;
5.3.2.18. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações dos Postos, adotando asmedidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderemoportunas;
5.3.2.19. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estesestejam devidamente autorizados pela Administração;
5.3.2.20. Proibir aglomerações de pessoas junto aos Postos, comunicando o fato a Administração;
5.3.2.21. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto aos Postos e imediações;
5.3.2.22. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bensparticulares de empregados ou de terceiros;
5.3.2.23. Contatar os serviços de vigilância quando houver ocorrência;
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5.3.2.24. Orientar e transmitir informações ao público, inclusive por telefone, transferindo ligações paraos ramais e setores internos quando necessário;
5.3.2.25. Orientar o público, auxiliando os visitantes com informações sobre a instituição;
5.3.2.26. Orientar sobre eventos na unidade;
5.3.2.27. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, bem como ao responsável pelo Posto,qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas asprovidências de regularização necessárias;
5.3.2.28. Comunicar imediatamente à Administração, bem como o responsável pelo posto, todoacontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio daAdministração;
5.3.2.29. Informar, quando solicitado por qualquer pessoa, sobre as normas e procedimentos internosda instituição (horário de funcionamento da unidade, locais de atendimento, etc.);
5.3.2.30. Colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentrodas instalações da Administração, com a supervisão do preposto e do fiscal do contrato, facilitando, omelhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventualacontecimento;
5.3.2.31. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando manutenção dascondições de segurança;
5.3.2.32. Manter-se atento para prevenção de incêndios e acidentes;
5.3.2.33. Responsabilizar-se pelo controle das chaves dos ambientes da unidade, controlando o uso;
5.3.2.34. Registrar e controlar diariamente a frequência e pontualidade de seu pessoal no livro deocorrências e em folha de ponto, ou outro instrumento fornecido pela CONTRATADA.
5.3.2.35. Registar rigorosamente e controlar, solicitando auxílio da Fiscalização e Gestão do Contrato,quando necessário, nos livros de ocorrências e de passagens de turnos (documento interno próprio daCONTRATADA) as anormalidades e resultados de inspeções realizadas, mantendo-os arquivados nasdependências da CONTRATANTE, para consultas de ambas as partes sempre que se fizer necessário;
5.3.2.36. Atentar-se na troca de turno para que todas as informações necessárias para a continuidadedo trabalho sejam repassadas devidamente, registrando as informações sobre as ocorrências emdocumento próprio;
5.3.2.37. Manter os portões sempre fechados e/ou com as cancelas/catracas devidamenteposicionadas para o controle do fluxo de pessoas e veículos;
5.3.2.38. Aos sábados e em horários excepcionais fora do expediente letivo/administrativo, somentedeverá ser liberada a entrada no IFSP/SCL das pessoas que estiverem autorizadas pela Administração,anotando em documento próprio os dados de identificação e a atividade desenvolvida;
5.3.2.39. Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade atinente a função;
5.3.2.40. Monitoramento de imagens fornecidas por câmeras instaladas no local;
5.3.2.41. Acionar botão de emergência para solicitar equipe de apoio (quando disponível);
5.3.2.42. No que tange às tarefas diárias e ocupações do cargo dirigir-se ao preposto daCONTRATADA e exclusivamente aos servidores devidamente designados pela Administração (fiscaise gestor) e Diretores.
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5.3.3 A programação dos serviços deverá ser planejada pelo Preposto em conjunto com afiscalização/gestão do contrato, devendo ser periodicamente reavaliada, sempre que uma das partesobservar necessidade.
Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,promovendo sua substituição quando necessário: Devido à natureza da contratação, não há previsão defornecimento de nenhum tipo de material ou equipamento específico que a CONTRATADA deva fornecer.Deverão, apenas, ser observados os fornecimento dos uniformes e EPIs/EPCs indicados nos itens 5.17 e5.18 (e seus subitens).

5.4.1 [...];
5.4.2 [...]; e
5.4.3 [...].

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1 A Instituição é composta de 04 blocos, Hangar, Oficina, Restaurante Estudantil e Biblioteca(em fase de conclusão da obra), sua ocupação ao longo do dia está próxima da capacidade máxima.
5.5.2 A instituição oferta cursos em várias áreas, entre cursos técnicos e superiores.
5.5.3 A tabela seguir demonstra o número máximo de pessoas que podem acessar o Campus SãoCarlos diariamente:

ANO SERVIDORES ALUNOS TERCEIRIZADOS VISITANTES TOTAL
2025 120 1400 15 50 1585

5.5.4 O campus é composto por 2 (duas) portarias, que devem ser ocupadas por funcionáriosresponsáveis pelo controle de acesso nos horários entre 6h30 e 23h15 de segunda a sexta-feira e das 7hàs 16h aos sábados. A contratada deverá disponibilizar 4 (quatro) porteiros, sendo 2 (dois) porteiroslotados em cada um dos postos exigidos conforme descrição do item 5.1.2 e seus subitens deste Termode Referência. Os mesmos serão responsáveis pelo controle do fluxo de pessoas e veículos;
5.5.5 O enquadramento da categoria profissional a ser empregadas no serviço pelaCONTRATADA, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), no que tange à disponibilizaçãode mão de obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte, no mínimo:

OCUPAÇÃO CBO CARGA HORÁRIA
Porteiro 5174-10 40h semanais

5.5.5.1. Caso a CBO ou ocupação venham a ser extintas ou de qualquer forma não possam mais serutilizadas, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
5.5.6 Quanto à mão de obra a ser empregada, os funcionários devem possuir as seguintesqualificações técnicas e profissionais:
5.5.7 Serem brasileiros natos ou naturalizados;
5.5.8 Idade mínima de 18 (dezoito) anos;
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5.5.9 Possuir Ensino Fundamental completo;
5.5.10 Quitação com as obrigações do serviço militar, para os empregados do sexo masculino;
5.5.11 Estar quites com as obrigações eleitorais;
5.5.12 Devem ter discrição, iniciativa, polidez no trato com as pessoas, habilidade e capacitaçãopara o desenvolvimento das tarefas inerentes à função.

5.6. Para composição dos preços praticados, a Administração baseou-se na Convenção ColetivaSP003752/2026. Desse modo, para o correto dimensionamento da proposta, o licitante deve,obrigatoriamente, apresentar sua proposta com os valores de salários e benefícios de, no mínimo, oespecificado no quadro abaixo:
Composição Salarial por Funcionário (itens mínimos)

Item Descrição Valor Periodicidade
1 Salário-base (40 horas semanais,sem redução proporcional) R$ 2.162,60 Mensal

2 Auxílio Alimentação (cestabásica) R$ 151,91 Mensal

3 Tíquete Refeição R$ 21,80 Por dia trabalhado
4 Cesta Básica II (baseado nafrequência) R$ 315,00 Mensal

6 Benefício Social Sindical R$ 16,75 Mensal
7 Auxílio Saúde R$ 37,09 Mensal
8 Auxílio Transporte R$ 5,25 x nº de passagensdiária necessárias Por dia trabalhado

9 Ressarcimento Creche R$ 105,33 Mensal
OBS: No item 9.6 deste Termo de Referência estão os detalhamentos dos itens que compõem aremuneração mensal, assim como observações complementares sobre os benefícios deRessarcimento Creche, Auxílio Transporte e dados da Convenção Coletiva de Trabalho.

5.6.1 A administração disponibilizou modelo de planilha de custo e formação de preços que poderáser utilizada pelo licitante, bem como ser alterada conforme sua proposta. Optando o interessado pelo usoda planilha de custos e formação de preços, DEVERÁ verificar minuciosamente os valores nela constantee adequar conforme sua proposta.
5.6.2 Caso o vencedor seja optante pelo Simples Nacional, deverá necessariamente solicitar aexclusão deste regime, não havendo direito a equilíbrio econômico, devendo arcar com eventuaisequívocos em sua proposta.
5.6.3 [...];
5.6.4 [...]; e
5.6.5 [...].
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Disposições específicas para contratações integradas e semi-integradas
5.7. Providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo poder público:

5.7.1 [...];
5.7.2 [...]; e
5.7.3 [...].

5.8. Responsabilidade por cada fase do procedimento expropriatório:
5.8.1 [...];
5.8.2 [...]; e
5.8.3 [...].

5.9. Responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas:
5.9.1 [...];
5.9.2 [...]; e
5.9.3 [...].

5.10. Estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, incluindo custoscorrelatos:
5.10.1 [...];
5.10.2 [...]; e
5.10.3 [...].

5.11. Distribuição objetiva de riscos entre as partes:
5.11.1 Risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa de valor:[Contratante][e][Contratado]
5.11.2 Risco pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos bensexpropriados: [Contratante][e][Contratado]
5.11.3 [...]
5.11.4 O registro de imissão provisória na posse e/ou o registro de propriedade dos bens a seremdesapropriados deverá ser efetuado em nome de [......]

5.12. Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização do Contratante, o projeto básico poderáser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo Contratado em termosde redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade demanutenção ou operação, assumindo o Contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados àalteração do projeto básico.
5.13. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a alteraçãodos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

5.13.1 para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou forçamaior;
5.13.2 por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequaçãotécnica aos objetivos da contratação, a pedido do Contratante, desde que não decorrente de erros ouomissões por parte do Contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133, de2021;
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5.13.3 por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do§5º do art. 46 da Lei nº 14.133, de 2021; e
5.13.4 por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como deresponsabilidade do Contratante.

5.14. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo Contratado, o conjunto dedesenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação doContratante, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade comas normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantidaa responsabilidade integral do Contratado pelos riscos associados ao projeto básico.
Especificação da garantia do serviço
5.15. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990(Código de Defesa do Consumidor).

OU
5.16. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 desetembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo XX (xxxxx) meses, contado apartir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
Uniformes
5.17. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes coma atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estaçõesclimáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itensseguintes:

5.17.1 O uniforme, assim como sua periodicidade de entrega, deverá compreender as seguintespeças do vestuário:
DESCRIÇÃO DA PEÇA QT. PORFUNCIONÁRIO VIDA ÚTIL

(MESES)
UNIDADE

Calça em brim/sarja, com bolsos laterais etraseiros 2 6 Unidade

Camisa 100% algodão, manga curta e golacolarinho americano 3 6 Unidade

Sapato ou coturno em couro, na cor preta,com solado antiderrapante 1 6 Par

Meias de algodão/poliamida/elastodieno,cano médio 3 6 Par

Jaqueta de frio ou japona com zíper na frentee bolsos laterais em nylon ou brim 1 12 Unidade

Cinto de nylon padrão militar na cor preta,com fivela em metal 1 Reposiçãoquandonecessário
Unidade
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Crachá de identificação 1 Reposiçãoquandonecessário
Unidade

5.17.1.1. Os conjuntos completos serão entregues ao empregado no início da execução do contrato,devendo ser substituído conforme os prazos indicados na tabela acima ou a qualquer época, no prazomáximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que nãoatendam as condições mínimas de apresentação;
5.17.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo osseguintes parâmetros mínimos:

5.17.2.1. [As peças de uso individual deverão ser adaptadas às características antropométricas dotrabalhador (gênero, medidas corporais, necessidades especiais, entre outras];
5.17.2.2. [Todos os uniformes estarão sujeitos a aprovação prévia da CONTRATANTE, devendo oCONTRATADO submeter amostra do modelo, podendo ser solicitada a substituição].
5.17.2.3. [As peças deverão ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo osparâmetros mínimos condizentes com o clima da região onde o serviço será prestado].
5.17.2.4. [Os profissionais em serviço devem estar SEMPRE com o uniforme completo].

5.17.3 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,substituindo-os sempre que estiverem apertados;
5.17.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhadado original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.17.4.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a comprovação da entrega dos uniformes, sem aqual fica submetida a registros de ocorrências no Instrumento de Medição de Resultados (IMR);
5.17.4.2. A qualquer tempo, em atendimento à solicitação da Fiscalização, a CONTRATADA deveráprovidenciar a troca de uniformes que se danificarem ao longo da vigência do contrato, sem ônus paraa CONTRATANTE.

5.17.5 O pagamentos dos uniformes pela CONTRATANTE é efetuado mensalmente àCONTRATADA através de item indicado na Planilha de Custos.
EPI E EPC - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA
5.18. A tabela de equipamentos de proteção individual abaixo contempla itens básicos para a execuçãodos serviços, devendo ser acrescentados outros que se fizerem necessários quando da elaboração daPlanilha de Custos e Formação de Preços pelo licitante e/ou durante a vigência inicial e eventuaisprorrogações contratuais, em como quando da elaboração do Laudo Pericial de Insalubridade ou outrosLaudos que a legislação de Segurança e Saúde do Trabalho assim o exigir. Prioritariamente, deverão serfornecidos pela CONTRATADA os seguintes Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos deProteção Cole vos (EPC), conforme Planilha de Custos e Formação de Preços, anexo do Edital

5.18.1 Os EPIs e EPCs, assim como sua periodicidade de entrega, deverão compreender osseguintes materiais:
DESCRIÇÃO DO MATERIAL QT. PORFUNCIONÁRIO VIDA ÚTIL

(MESES)
UNIDADE
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Capa de chuva em PVC, com forro 1 Reposiçãoquandonecessário
Unidade

Guarda chuva grande para proteção 1 Reposiçãoquandonecessário
Unidade

Lanterna 15 LEDS com bateria recarregável 1 Reposiçãoquandonecessário
Par

Livro de ocorrências sem margem, capa dura,200 folhas 2 6 Unidade

5.18.2 Os equipamentos serão entregues ao empregado no início da execução do contrato, devendoser substituído conforme os prazos indicados na tabela acima ou a qualquer época, no prazo máximo de72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam ascondições mínimas de apresentação;
5.18.3 No caso de empregada gestante, os EPIs deverão ser apropriados para a situação,substituindo-os sempre que estiverem apertados;
5.18.4 Os EPIs e EPCs deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamenteacompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalizaçãodo contrato.
5.18.5 O pagamentos dos EPIs e EPCs pela CONTRATANTE é efetuado mensalmente àCONTRATADA através de item indicado na Planilha de Custos.

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.19. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.19.1 [...];
5.19.2 [...]; e
5.19.3 [...].

OU
5.20. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às característicasdo objeto.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ouparcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, queconterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégiaspara execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método deaferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dosserviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
6.7. O Contratado [deverá] OU [não necessitará] manter preposto da empresa no local da execução doobjeto durante o período [da execução dos serviços].
6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do prepostoda empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosrespectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todasas condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltasou dos defeitos observados.
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçõespara a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandardecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessáriase saneadoras, se for o caso.
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contratosob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1 [...];
6.16.2 [...]; e
6.16.3 [...].

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, víciosredibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implicacorresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
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6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII daInstrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força daInstrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução NormativaSEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços paraunidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades deexecução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida.Em não havendo designação de fiscal setorial, a competência recairá no fiscal técnico.
6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônicoda contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.
6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informaçãoconsolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.
6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado odesconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada, exceto quando acompensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.
6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausêncianão venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicávelestabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.
6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação seráproporcional ao período não compensado.
6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso definal de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dostrabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos serviços decada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.
6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala derevezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.
6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.27.1 se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;
6.27.2 se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas acompensação não tenha sido concluída;
6.27.3 se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou
6.27.4 se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensaçãonão tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausênciaeventual, deverão ser realizadas as seguintes ações:
6.28.1 O trabalhador deverá informar previamente a sua intenção de compensar a jornada aoresponsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades;
6.28.2 O responsável pela unidade avaliará a viabilidade da compensação e, em caso deconcordância, comunicará o fiscal do contrato;
6.28.3 O fiscal do contrato informará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e adata prevista da ausência do trabalhador; e
6.28.4 Após a formalização da compensação, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimentoprovisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.
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6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horasa compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.
6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.30.1 se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso acompensação tenha sido concluída; ou
6.30.2 se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa nopagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa
6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casonecessário.
6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuarátempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciascabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.33. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.33.1 [...]
6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se emconsideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais nopagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, asseguintes comprovações:

6.35.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
6.35.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguintedocumentação:

6.35.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário doposto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de PessoasFísicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for ocaso;
6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dosresponsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelacontratada;
6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão osserviços; e

6.35.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsávelpela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação daregularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):
6.35.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DívidaAtiva da União (CND);
6.35.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital eMunicipal do domicílio ou sede do Contratado;
6.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
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6.35.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.35.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério daAdministração Contratante;
6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços,em que conste como tomador a parte contratante;
6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestaçãodos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
6.35.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou AcordoColetivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;
6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem queforem exigidos por lei ou pelo contrato; e
6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa écompatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.

OU
6.35.1.3.7. documentos comprobatórios de que o capital social mínimo integralizado atende aodisposto no art. 14 da Lei n.º 14.967/2024.

6.35.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão docontrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
6.35.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores deserviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
6.35.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes àsrescisões contratuais;
6.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cadaempregado dispensado;
6.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.36. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados noitem 6.35.1.1 acima deverão ser apresentados.
6.37. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo de 30(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
6.38. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhartermo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoçãode providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva,na prestação de serviços contratados.
6.39. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dosEmpregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
6.40. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceitoqualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata denegociação, dentre outros.
6.41. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento dasobrigações previstas neste item.
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6.42. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigaçõesdecorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
6.43. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistaspoderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competenteou por servidor da Administração.
6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ougestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar àReceita Federal do Brasil (RFB).
6.45. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ougestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar aoMinistério do Trabalho.
6.46. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitaçãopelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
6.47. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suasobrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando nãoidentificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
6.48. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá opagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
6.49. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratantepoderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenhamparticipado da execução dos serviços objeto do contrato.
6.50. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante paraacompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
6.51. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidadepor quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado.
6.52. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, dopagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes àmão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
6.53. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes da execução do contrato.
6.54. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfereà Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
6.55. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-Bda Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da InstruçãoNormativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
6.56. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deveráverificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado aogestor do contrato.
6.57. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, quepoderá ser adotada nas seguintes hipóteses:
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6.57.1 diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução,inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e
6.57.2 necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficienteou conveniente convocar trabalhadores substitutos.

6.58. As compensações de jornada limitam-se:
6.58.1 à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e
6.58.2 ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.59. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação doresponsável pela unidade de execução.
6.60. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias doscolaboradores terceirizados alocados no contrato, a serem realizados pela contratada, a fim de assegurar aprevisibilidade da época de gozo das férias, como previsto no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11de setembro de 2024, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025.
6.61. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, sessenta dias de antecedênciaao término do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos primeiros noventa diasda vigência contratual.
6.62. A contratada poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da definição daprogramação da fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da prestação de serviçoestabelecidas neste Termo de Referência.
6.63. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual seráinformada a época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.
6.64. O relatório de programação das férias conterá a relação dos colaboradores terceirizados alocados nocontrato, cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias, incluindo asdatas de início e fim do período aquisitivo, do período concessivo e da fruição das férias, caso já estejamprogramadas, bem como o parcelamento dos períodos de férias, se houver.
6.65. A contratada deverá enviar à fiscalização administrativa:

6.65.1 até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o relatóriode programação das férias dos colaboradores terceirizados, observados os prazos do art. 5º da InstruçãoNormativa SEGES/MGI nº 213, de 2025;
6.65.2 em até 5 dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de concessão deférias, conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.66. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a vigênciacontratual permitir, dentro de doze meses, contados a partir da data do direito adquirido, conforme o art. 134da CLT, de modo a mitigar as ocorrências de pagamento indenizado, observado o disposto no art. 8º daInstrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025.
6.67. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalizaçãoadministrativa com, no mínimo, noventa dias de antecedência do início da fruição das férias, mediantejustificativa, indicando-se, para tanto, um dos motivos elencados no parágrafo único do art. 10 da InstruçãoNormativa SEGES/MGI nº 213, de 2025.
Gestor do Contrato
6.68. Cabe ao gestor do contrato:

6.68.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contratocontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
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da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins deatendimento da finalidade da administração.
6.68.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridadesuperior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.68.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenhode despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dopagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.68.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativoe setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seudesempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.68.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçãopara fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.68.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração.
6.68.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitidapela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo doserviço.
6.68.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.68.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;
6.68.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigaçõestrabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, DefensoriaPública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.69. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recessode fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamentodos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão(artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conformeprevisto no [Anexo III] OU [outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços]OU [o disposto nesta seção].
7.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa,contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamentoassociada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas deresultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciadapela execução de quantidades de itens unitários.
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, semprejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
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7.3.1 não produziu os resultados acordados,
7.3.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividadescontratadas; ou
7.3.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou osutilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação daprestação dos serviços.
7.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios previstosno IMR, conforme Anexo III do Edital.:

7.5.1 [...];
7.5.2 [...]; e
7.5.3 [...].

Recebimento
7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico eadministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo.

7.6.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual,conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dosserviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
7.6.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos paraaquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
7.6.1.2. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios daprocedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuçãocontratual, quando for o caso.

OU
7.6.2 Não se tratando de obra ou serviço de engenharia, para fins de recebimento provisório[descrever o fato que será considerado como conclusão do objeto ou etapa para fins de permitiro recebimento provisório].

7.7. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrançaoriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termodetalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediantetermo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vistatécnico e administrativo.
7.11. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período [mensal]OU [indicar os eventos ou etapas para fins de faturamento].
7.12. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.12.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objetoe, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
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consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamentode valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
7.12.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aossalários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, emhavendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços atéque sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimentoprovisório.
7.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadastodas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
7.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes decampo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.
7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnicae administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contratopara recebimento definitivo.
7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimentoprovisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidadee quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintesprocedimentos:

7.19.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativoe setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção aoseu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, ea eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,conforme regulamento.
7.19.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulascontratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.19.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, combase nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.19.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização.
7.19.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissãode Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteispara fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º daInstrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade deprorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite deque trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;II) a data da emissão;III) os dados do contrato e do órgão contratante;IV) o período respectivo de execução do contrato;V) o valor a pagar; eVI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação dadespesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se oprazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadefiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Leinº 14.133/2021.
7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.28.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.28.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito doórgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bemcomo ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério doContratante.
7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência doContratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meiospertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.31. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
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7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização daliquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de2022.
7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medianteaplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
Forma de pagamento
7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo Contratado.
7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.37.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.38. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentooficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Antecipação de pagamento
7.39. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [parcial] OU [total], conforme as regrasprevistas no presente tópico.
7.40. O Contratado emitirá [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo] correspondente aovalor da antecipação de pagamento de R$ X.XXX,XX (valor em extenso), tão logo [incluir condicionante– ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.], para que o Contratante efetueo pagamento antecipado.
7.41. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.41.1 R$ X.XXX,XX (valor em extenso) quando do início da segunda etapa;
7.41.2 (...).

7.42. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipadona hipótese de inexecução do objeto.
7.42.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
7.42.2 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizadomonetariamente pela variação acumulada do [especificar o índice de correção monetária a seradotado], ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a datada devolução.

7.43. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.
7.44. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até XX (xxxxx) dias, contados dorecebimento do [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo].
7.45. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverãoocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.
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7.46. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências peloContratado:
7.46.1 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, paraa antecipação do valor remanescente;
7.46.2 prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de2021, no percentual de XX% (xxxxx por cento).

7.47. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributáriasincidentes.
NÃO SERÁ ADOTADA A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DEVIDO À NATUREZA DE PRESTAÇÃODE SERVIÇO COM MÃO DE OBRA DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

Reoneração gradual da folha de pagamento
7.48. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I,da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto noart. 9º-A e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.48.1 O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formuladodurante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena depreclusão.
7.48.2 A revisão prevista no acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com acomprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

Repactuação
7.49. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, apóso interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.
7.50. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.50.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: apartir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho aoqual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
7.50.2 Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.51. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partirda data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.
7.51.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,independentemente daquela apostilada.

7.52. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos paradiscutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como osdecorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
7.53. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custoscontratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.
7.54. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
7.55. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções oudissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com
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a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores noslucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índicesobrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados aoexercício da atividade.
7.56. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará acomprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhadada apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelocontrato.

7.56.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ouDissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obradecorrente desses instrumentos.
7.56.2 Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual,caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada sejadiferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração comoparadigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.
7.56.3 A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dosbenefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo,Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este fordiferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.
7.56.4 A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valoresprevistos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quandoinexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivoao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.
7.56.5 Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo,Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venhaa estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e debenefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuaisprevistos nos subitens anteriores.
7.56.6 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminadoscomo custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídiocoletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pelaempresa no momento da licitação).

7.57. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, orespectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice de Preços aoConsumidor Amplo (IPCA), com base na seguinte fórmula:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a serreajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data deapresentação da proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.58. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratadoa importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja



P á g i n a 32 | 58Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãoModelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021Aprovado pela Secretaria de Gestão e InovaçãoIdentidade visual pela Secretaria de Gestão e InovaçãoAtualização: MAI/2026

divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente aoreajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.59. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,obrigatoriamente, o definitivo.
7.60. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.61. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termoaditivo.
7.62. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, oContratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo doscustos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilhacontratual.
7.63. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obravinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso,à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamentaa repactuação.
7.64. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desdeque assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
7.65. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, eapenas em relação à diferença porventura existente.
7.66. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventualprorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
7.67. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convençãoou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado procederaos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direitofuturo à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.68. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitadatempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
7.69. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo], contadoda data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a seremrepactuados.
7.70. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ouapresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.
7.71. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
7.72. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133,de 2021.
7.73. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que semantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
7.74. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, acomprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação
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contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentesdas oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
7.75. Amajoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valorespagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presenteContrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.75.1 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
OU

Reajuste
7.76. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento estimado, em [DD/MM/AAAA].

OU
7.77. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mêsMM do ano de AAAA] OU [datadas de DD/MM/AAAA].
7.78. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serãoreajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do [indicar o índice a ser adotado], exclusivamentepara as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.79. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.
7.80. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará aoContratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.81. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
7.82. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.
7.83. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.84. O reajuste será realizado por apostilamento.
Cessão de Crédito
7.85. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.85.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebraçãode termo aditivo ao contrato administrativo.
7.85.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas ascondições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão decrédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal etrabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido delicitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ouincentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nostermos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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7.85.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas eexceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regimejurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade depagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando foro caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.85.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob aintegral responsabilidade do Contratado.

7.86. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução NormativaSEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador
Conta-Depósito Vinculada
7.87. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e comFGTS por parte do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XIIda IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são asestabelecidas neste Termo de Referência.
7.88. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondemao valor estimado de R$ X.XXX,XX (valor em extenso),por mês, podendo ser contemplados na proposta dointeressado e devendo ser debitados dos valores depositados.

OU
7.89. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.
7.90. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura docontrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistasdiretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando nãodemonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, semprejuízo das sanções cabíveis.
7.91. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por faltada documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias derecolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivode serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem comodas contribuições sociais e FGTS decorrentes.
7.92. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário erescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussõestrabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósitovinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somenteserão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas noitem 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
7.93. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre aremuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contrataçãoe será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.93.1 13º (décimo terceiro) salário;
7.93.2 Férias e um terço constitucional de férias;
7.93.3 Multa sobre o FGTS; e
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7.93.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
7.94. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da INSEGES/MP n. 5/2017.
7.95. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituiçãofinanceira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
7.96. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidospor meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que viera prestar os serviços.
7.97. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valoresda conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuaisindenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência docontrato.
7.98. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios daocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após aconfirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentaçãodos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazomáximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pelaempresa.
7.99. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamentodos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
7.100. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados damovimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigaçõestrabalhistas.
7.101. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titularno momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aosserviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistase previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

OU
Pagamento pelo fato gerador
7.102. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos:
7.103. Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que compõema planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5/2017:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;5. Módulo 5: Insumos; e6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneasacima.
7.104. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro)salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuroe incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Contratado, devendo ser pagos pelaAdministração ao Contratado somente na ocorrência do seu fato gerador;
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7.104.1 A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquiridopara o Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir asregras previstas no contrato.
7.105. As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições:

7.105.1 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados aocontrato, quando devido;
7.105.2 pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição,quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
7.105.3 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionaise à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregadovinculado ao contrato;
7.105.4 pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregadosvinculados ao contrato; e
7.105.5 outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valorescorrespondentes.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem aimposição de penalidade mais grave.
8.2.4 Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por diade atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado paraapresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação oureposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137da Lei n. 14.133, de 2021.
8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimospor cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5%(cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) a 30%(trinta por cento) do valor da contratação.
8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea“d”, de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 20%(vinte por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveisnessa alínea:]

8.2.4.7.1. [INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEMPENALIDADE DIVERSA];
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa.
8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação.
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar dadata do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 daLei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadaseletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como oscadastrados pela empresa no SICAF.
8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serãoconsiderados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento dascomunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referênciaou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicasucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com oContratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativae/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com oscréditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativosque o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/MEnº 26, de 13 de abril de 2022.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade [PREGÃO] OU [CONCORRÊNCIA], sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério dejulgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO] OU [TÉCNICA E PREÇO].

OU
9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [74 OU 75],inciso [indicar o inciso], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:[descrever a fundamentação da contratação para enquadramento no dispositivo legal indicado]
Regime de Execução
9.3. O regime de execução do objeto será de [empreitada por preço global] OU [empreitada por preçounitário] OU [empreitada integral] OU [contratação por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contrataçãosemi-integrada] OU [fornecimento e prestação de serviço associado].
Critérios de aceitabilidade de preços
9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regimede empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para acontratação.
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9.4.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos comorelevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação deexequibilidade;
9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério deaceitabilidade de preços será: (...)

9.5.1 valor global: conforme valor estimado da contratação;
9.5.2 custos unitários relevantes: itens...

9.6. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra,somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação depreços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conformeestimativa baseada no(a) Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027(Acordo Coletiva de Trabalho OUConvenção Coletiva de Trabalho OU Dissídio Coletivo) nº de Registro no MTE: SP003752/2026 (tendo comoparticipantes: SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNPJ n.62.812.524/0001-34 e SIND DOS EMPR RM EMP ASS CON LIMP UR ARA SCAR MAT E REG, CNPJ n.00.634.573/0001-77) utilizado(a) como paradigma:
a) salário-base e adicionais ................., no valor de R$ 2.162,60;
b) auxílio-alimentação, no valor de R$ 151,91 (cesta básica); e
c) benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores representados pelosindicato laboral, a saber:

i) Tíquete refeição, no valor de R$ 21,80 (por dia trabalhado), mediante desconto de até R$ 1,46(diário);
ii) Cesta Básica II (pagamento baseado na frequência do funcionário), no valor de R$ 315,00.
iii) Benefício Social Sindical: R$ 16,75;
iv) Auxílio Saúde: R$ 37,09;
v) Auxílio Transporte: conforme o Decreto Municipal 847/2024, de 18 de dezembro de 2024, a tarifaatual do transporte público na cidade de São Carlos/SP é de R$ 5,25;
vi) Ressarcimento Creche*, no valor de R$ 105,33 (considerar o percentual de 20% para composiçãoda planilha de custos. Caso o funcionário faça jus ao benefício integral de R$ 526,64, o contrato podesofrer alteração por apostilamento);

*o ressarcimento creche é um benefício previsto na Instrução Normativa SEGES/MGINº 147/2026, de 13 de abril de 2026, e determina o pagamento às trabalhadoras outrabalhadores alocados em contratos de prestação de serviços com regime dededicação exclusiva de mão de obra no âmbito da Administração Pública Federal queatendam aos requisitos estipulados pela normativa.
9.6.1 Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos emAcordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadoresrepresentados pelo sindicato laboral;
9.6.2 Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração e osvalores constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor entre ambos;
9.6.3 Os valores orçados pela Administração constam ..... [da planilha / do Anexo...].
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9.7. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento demenor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximosserá:
9.7.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital OU tabelaconstante no item XXXXXX deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação
9.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhavalidade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede;
9.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contratosocial no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormativaDREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local desua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das PessoasJurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde temsede a matriz;
9.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectivasede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.17. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das PessoasJurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicaçãoda empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº14.133, de 2021).
9.18. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeitaà autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto)n° ........
9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;
9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
9.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede dofornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverácomprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ousede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou desociedade simples;
9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.30. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis ................... [do último exercício social] OU [dos dois últimos exercícios sociais], já exigíveis eapresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), eSolvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante



P á g i n a 42 | 58Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãoModelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021Aprovado pela Secretaria de Gestão e InovaçãoIdentidade visual pela Secretaria de Gestão e InovaçãoAtualização: MAI/2026

Passivo Circulante
9.31. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, [capitalmínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de [definir percentual, limitado a 10%] do [valor total estimadoda contratação – aplicável para o contrato de escopo] OU [valor total estimado da contratação para operíodo de doze meses – aplicável para o contrato de serviço continuado] OU [valor total estimado daparcela pertinente].

OU
9.31.1 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, nomínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado dacontratação para o período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstraçõescontábeis do último exercício social; e
9.31.2 Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o períodode doze meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últimoexercício social;

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais,sob pena de inabilitação;
9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sidoconstituída há menos de 2 (dois) anos;
9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federaldo Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.35. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestadomediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.36. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modeloconstante do Anexo V deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com aAdministração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superiorao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos:

9.36.1 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),relativa ao último exercício social; e
9.36.2 caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração doResultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas asexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
Qualificação Técnica
9.38. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locaispara o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.38.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsáveltécnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso,se for o caso), em plena validade;
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9.39.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, nomomento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registroperante a entidade profissional competente no Brasil.
9.40. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:
Qualificação Técnico-Operacional
9.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica eoperacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio daapresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou peloconselho profissional competente, quando for o caso.

9.41.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito acontrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:
9.41.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 02 (dois) anos do fornecedor naprestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados deperíodos diferentes;
9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo até 50%(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;
9.41.1.3. ... [INSERIR, SE FOR O CASO, OUTRAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOSA SEREM COMPROVADAS POR MEIO DOS ATESTADOS]

9.41.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentaçãoe o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situaçãoequivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
9.41.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou dafilial do fornecedor.
9.41.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato quedeu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços,entre outros documentos.
9.41.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômicaprincipal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.42. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no município de São Carlos (AnexoXII), ou em um raio de até 250 km (duzentos e cinquenta quilômetros), o que deverá ser comprovado no prazomáximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.
9.43. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quandoacompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
9.44. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido emfavor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
Qualificação Técnico-Profissional
9.45. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselhoprofissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço decaracterísticas semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.45.1 Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)
9.45.2 Para o (indicar o profissional): serviços de (...)
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9.45.3 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, eserá admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde queaprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)
9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor,que importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modeloconstante no Anexo XXXX.
9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma deregulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer atoprofissional de sua responsabilidade.
9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial dofornecedor.
Disposições gerais sobre habilitação
9.49. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que nãofuncionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,inicialmente apresentados em tradução livre.
9.50. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura docontrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidospara a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostono Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelosrespectivos consulados ou embaixadas.
9.51. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
9.52. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados decapacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forememitidos somente em nome da matriz.
9.53. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimentodessas contribuições.
Documentação complementar para cooperativas
9.54. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.54.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçãoe que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estãodomiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, incisoI e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.54.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada umdos cooperados indicados;
9.54.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários àprestação do serviço;
9.54.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.54.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados queexecutarão o contrato;
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9.54.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
9.54.6.1. ata de fundação;
9.54.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
9.54.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
9.54.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
9.54.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias geraisou nas reuniões seccionais;
9.54.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto dacontratação; e
9.54.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgãofiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 299.597,04 (duzentos enoventa e nove mil, quinhentos e noventa e sete reais e quatro centavos), conforme custos unitáriosapostos na [tabela contida no item 1.1 acima] OU [em anexo].

OU
10.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas eimediatamente após o julgamento das propostas.

10.2.1 Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custoestimado da contratação será tornado público após a fase de lances.
10.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entreContratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10.4. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados emdecorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.4.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comopactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.4.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ousuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.4.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índiceprevisto para a contratação; ou
10.4.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para acontratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral da União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 26439/158330;II) Fonte de recursos: 1000000000;
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III) Programa de trabalho: 231788IV) Elemento de despesa: 3.3.90.37.01; eV) Plano interno: L0000P0100N
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

OU
11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ouinstrumento equivalente.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto ocusto estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável



P á g i n a 47 | 58Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãoModelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021Aprovado pela Secretaria de Gestão e InovaçãoIdentidade visual pela Secretaria de Gestão e InovaçãoAtualização: MAI/2026

ANEXO IRegras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº84, de 17 de maio de 2024)
1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O adjudicatário terá o prazo de ..............., contado a partir da data de sua convocação, para aceitaro instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização] OU [constanteneste Anexo], sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceitapela Administração.
1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Leinº 14.133/2021;
1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital OU na Autorizaçãode Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos,conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma doartigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quandoo objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpado Contratado, previstas neste instrumento.

OU
2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável poraté 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de queas condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com oContratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.4.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços temnatureza continuada;
2.4.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que osserviços tenham sido prestados regularmente;
2.4.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse narealização do serviço;
2.4.4 Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
2.4.5 Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e
2.4.6 Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal(Cadin).

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longodo primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para arenovação.
2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções dedeclaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas asabrangências de aplicação.

OU
2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contadosdo(a) ............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma doart. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.
3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com oTermo de Referência e seus anexos;
3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por elepropostas sejam as mais adequadas;
3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações peloContratado;
3.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçãodo objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
3.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
3.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
3.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.9.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimentopara decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
3.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitospelo Contratado no prazo máximo de XXXXXX.
3.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
3.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, nocaso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
3.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objetodo contrato.
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3.1.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
3.1.15 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensávelpara o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
3.1.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto aoCartório de Registro de Imóveis;

3.1.16 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após orecebimento do serviço e notificações expedidas.
3.1.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúdeno trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
3.1.18 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotarprovidências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução doobjeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo naexecução contratual.
4.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício daatividade.
4.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo deReferência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverãoatender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantesda execução ou dos materiais empregados;
4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causadoà Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamentoda execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ouda garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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4.1.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçãoou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
4.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestorcontratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual,até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital dodomicílio ou sede do Contratado;
4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas asobrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
4.1.11 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ouacidente que se verifique no local dos serviços.
4.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativosà execução do empreendimento.
4.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens deterceiros.
4.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fornecessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.
4.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhorescondições de segurança, higiene e disciplina.
4.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumentocongênere.
4.1.17 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e àsaúde no trabalho;
4.1.18 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,servidão por dívida ou trabalhos forçados;
4.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, excetona condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
4.1.20 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e emcondições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas deTrabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;



P á g i n a 51 | 58Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãoModelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021Aprovado pela Secretaria de Gestão e InovaçãoIdentidade visual pela Secretaria de Gestão e InovaçãoAtualização: MAI/2026

4.1.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio noambiente de trabalho;
4.1.22 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, nacontratação direta;
4.1.23 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como asreservas de cargos previstas na legislação;
4.1.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelafiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
4.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimentodo objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº14.133, de 2021;
4.1.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do Contratante;
4.1.28 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserirendereço(s));

4.1.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade deprestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do localdemandado.
4.1.29 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicasempregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos doContratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
4.1.30 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qualpoderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorizaçãodo Contratado.

4.1.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimentode todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
4.1.31 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
4.1.32 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
4.1.33 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados queadentrarão no órgão para a execução do serviço.
4.1.34 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoriaprofissional.
4.1.35 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, noprazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento dasobrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
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4.1.36 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas doContratante.
4.1.37 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-osa não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratantetoda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
4.1.38 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
4.1.39 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e decomunicação.
4.1.40 Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas deatuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
4.1.41 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demaisdocumentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
4.1.42 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, asinformações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, deequipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro deocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação dasatividades em relação ao cronograma previsto.
4.1.43 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nasespecificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício deconstrução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de RecebimentoDefinitivo.
4.1.44 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°5.975, de 2006, de:

4.1.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFSdevidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
4.1.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do SistemaNacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
4.1.44.3. florestas plantadas; e
4.1.44.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambientalcompetente.

4.1.45 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cadaetapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,conforme o caso:
4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ousubprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ouUtilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, daLei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, doMinistério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissãode tal licença obrigatória; e
4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origemem Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, emcomplementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento noslimites do território estadual.

4.1.46 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construçãocivil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do ConselhoNacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPn° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
4.1.47 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizestécnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, oudo Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,conforme o caso.
4.1.48 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratadodeverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil origináriosda contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.48.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados oureciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservaçãode material para usos futuros.
4.1.48.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, recicladosou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a suautilização ou reciclagem futura.
4.1.48.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçõeseconomicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
4.1.48.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão serarmazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicasespecíficas.

4.1.49 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação ematerros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreasprotegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
4.1.50 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento deResíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estãoacompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da AgênciaBrasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
4.1.51 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emitamatéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverárespeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar osníveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadasvisando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
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estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira deNormas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislaçãocorrelata.
4.1.52 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverãoser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha deformação de preços os custos correspondentes.
4.1.53 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido depatentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviçosou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública juntoao serviço de engenharia.
4.1.54 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçãoe sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle dequalidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conformeprocedimento previsto nas especificações.
4.1.55 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduaise municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dosserviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
4.1.56 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjuntode documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferênciascapazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução doempreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização eentendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objetogarantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nostrabalhos:

4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nosanteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos eEspecificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificaçõestécnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.
4.1.57 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceitedo instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada emAta, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em queestejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscaltécnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e osgerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
4.1.58 Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjuntode desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovaçãoda Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital econformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil doempreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projetobásico

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD



P á g i n a 55 | 58Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãoModelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021Aprovado pela Secretaria de Gestão e InovaçãoIdentidade visual pela Secretaria de Gestão e InovaçãoAtualização: MAI/2026

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dadospessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da propostano certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso ede acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos desuboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guardade documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.
5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos eresponsabilidades decorrentes da LGPD.
5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres dapresente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo oContratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.
5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que seproponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro dafinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim degarantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento dedados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõestécnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados àautoridade nacional.
6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que issoocorra antes do prazo estipulado para tanto.
6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixadopara a contratação.
6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;e
6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual
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OU
6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sidocumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
6.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediantejustificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contratonão mais lhe oferece vantagem.

6.5.1 Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada aregra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.
6.6. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perdade vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE,conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

OU
6.7. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, daLei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partescontraentes.
6.8. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes doprazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.8.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.8.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
6.8.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva.

6.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
6.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
6.9.3 Indenizações e multas.

6.10. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.11. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue nafiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
7. DOS CASOS OMISSOS
7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
8. ALTERAÇÕES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021.
8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dacontratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%(cinquenta por cento).
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limitede 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetidoà prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade deantecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de1 (um) mês.
8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
9. FORO
9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios quedecorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,da Lei nº 14.133, de 2021.
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ANEXO IITERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente econcorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo deReferência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônicanº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade dasinformações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________(Nome e Cargo do Representante Legal)


